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APRESENTAÇÃO:

Art. 1 - O Congresso Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários – CONAFFA, é um dos Órgãos que compõem a estrutura organizacional do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários – ANFFA Sindical. Sua terceira edição, doravante denominado III CONAFFA, será realizada na Cidade de Florianópolis, estado de Santa Catarina, no Centro de Convenções de Florianópolis - CENTROSUL, situado à Avenida Gustavo Richard, 850, Centro, no período de 18 a 22 de agosto de 2014. O III CONAFFA será presidido pelo Presidente do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários e coordenado pela Comissão Organizadora, sendo seu coordenador o Delegado Sindical de Santa Catarina.

Art. 2 - O presente Regimento Interno tem como objetivo fixar as normas de funcionamento do III CONAFFA, respeitando as prerrogativas estatutárias e regimentais do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários e de acordo com a Resolução Conjunta da Diretoria-Executiva Nacional e do Conselho dos Delegados Sindicais nº 030/2012.  Assim sendo, este documento será dividido nos seguintes títulos:
I. Objetivos;
II. Ambientes;
III. Participantes;
IV. Credenciamento;
V. Temário;

TÍTULO I – OBJETIVO

Art. 3 - É objetivo do III CONAFFA estabelecer as diretrizes gerais para a execução dos objetivos previstos nos artigos 4º e 5º do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários.
TÍTULO II – AMBIENTES

Art. 4 - São ambientes regimentais do III CONAFFA;

I. Grupos de Trabalho;

II. Plenárias;

SEÇÃO I – GRUPOS DE TRABALHO

Art. 5 - Os Grupos de Trabalho serão em número máximo de 09 (nove) grupos, aceitando-se, a critério da comissão organizadora, subgrupos. 
Art. 6 - Cada grupo de trabalho deverá possuir um Coordenador e um Secretário, os quais serão indicados pela Comissão Organizadora;

Art. 7 - Os Grupos de Trabalho serão compostos por membros da Comissão Organizadora, Diretoria Executiva Nacional, Corpo de Delegados (Sindicais e Eleitos), Observadores Eleitos, Demais Filiados inscritos e Palestrantes.

Art. 8 - Todos os participantes dos Grupos de Trabalho têm direito a voz.

Art. 9 – As deliberações nos Grupos de Trabalho devem ser preferencialmente consensuais. Nos casos onde não houver consenso, deve-se realizar votação.

Art. 10 - Todos os Filiados à ANFFA SINDICAL, integrantes dos Grupos de Trabalho, tem direito a 01 (um) voto, não sendo permitido ao filiado votar nas deliberações dos Grupos de Trabalho diferentes daquele em que estiver inscrito.
Art. 11 - O sistema de votação nos Grupos de Trabalho poderá ser através da apresentação do verso dos crachás, ou sistema informatizado que permita a auditoria dos resultados.

Art. 12 – As deliberações serão tomadas por maioria simples, sendo exigida presença mínima de metade dos participantes inscritos no grupo de trabalho.
Art. 13 - Os Grupos de Trabalho deverão discutir sobre as Teses a partir de um documento básico apresentado pela Comissão Organizadora, com total liberdade para incluir, excluir, complementar ou modificar.

Art. 14 - Nos Grupos de Trabalho serão discutidas somente as teses aprovadas para discussão.
Art. 15 - Todos os participantes que desejarem intervir nas discussões dos Grupos de Trabalho deverão se inscrever previamente junto à coordenação ou à mesa dos trabalhos.

I. Nos Grupos de Trabalho as inscrições para intervenções nas discussões se encerrarão conforme determinação do Coordenador do grupo.

II. O tempo para cada intervenção será de, no máximo, 3 (três) minutos, nele compreendendo o tempo de eventuais apartes, podendo ser prorrogado, a critério da mesa, por mais 01 (um) minuto;
III. A concessão de “Apartes” é de responsabilidade do orador, sendo que o tempo dos mesmos será descontado do tempo de sua fala.
IV. É vedada a cessão de tempo de um orador para outro.

Art. 16 - No final dos trabalhos dos Grupos, os Coordenadores se reunirão para consolidar as propostas num único documento que deverá ser entregue à mesa para apresentação e votação pela Plenária.

SEÇÃO II – PLENÁRIAS

Art. 17 - As Plenárias são o ambiente máximo e soberano do Congresso.
Art. 18 - Podem estar presentes nas Plenárias todos os inscritos no III CONAFFA.
Art. 19 - Todos os participantes da Plenária têm direito a voz.

Art. 20 - Os perfis de participação de “Diretoria Executiva Nacional”, “Delegados Sindicais” e “Delegados Eleitos” têm direito a voto nas deliberações da Plenária.
Art. 21 - Cada filiado credenciado nos perfis de inscrição de “Diretoria Executiva Nacional”, “Delegados Sindicais” e “Delegados Eleitos” terá direito a 01 (um) voto.

Art. 22 - O sistema de votação na Plenária poderá ser através da apresentação do verso dos crachás, ou sistema informatizado.

Art. 23 - As deliberações serão tomadas por maioria simples, sendo exigida presença mínima de metade dos participantes com direito a voto em cada dia de plenária.
Art. 24 - Nas votações em Plenária, a Mesa solicitará ao coordenador do Grupo de Trabalho que, durante a apresentação do Relatório Final consolidado dos Grupos de Trabalho, sejam indicadas as propostas com destaque.
I. Terminada a apresentação do relatório, a Mesa submeterá à aprovação da Plenária, as propostas não destacadas.

II. Após a votação das propostas não destacadas, a Mesa colocará em discussão cada proposta destacada, que poderão ser agrupadas por semelhança de conteúdo.
III. A Mesa abrirá uma intervenção para cada proposta ou grupo de propostas em discussão para defesa pelos Delegados inscritos, podendo a ordem ser definida por sorteio, a critério dos Delegados.

IV. A critério dos Delegados inscritos para defesa, o tempo para intervenção poderá ser dividido entre dois ou mais oradores, desde que informado à Mesa antes do início das defesas.

V. Após as defesas, a Mesa consultará a Plenária se restou alguma dúvida, e, se achar necessário, abrirá novas intervenções, passando, em seguida, às votações.

VI. Somente poderão ser votadas, nas Plenárias, as propostas oriundas dos Grupos de Trabalho e que estejam constando do Relatório Final consolidado, apresentado à Mesa.

Art. 25 - Todos os participantes que desejarem intervir nas discussões das Plenárias deverão se inscrever previamente junto à coordenação ou à mesa dos trabalhos.

I. Nas plenárias as inscrições se encerrarão ao final do 5º orador;
II. O tempo para cada intervenção será de, no máximo, 3 (três) minutos, nele compreendendo o tempo de eventuais apartes, podendo ser prorrogado, a critério da mesa, por mais 01 (um) minuto;
III. A concessão de “Apartes” é de responsabilidade do orador, sendo que o tempo dos mesmos será descontado do tempo de sua fala.

IV. É vedada a cessão de tempo de um orador para outro.

Art. 26 – Na parte final da Plenária será escolhida a cidade que sediará o próximo Congresso Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, a ser realizado no ano de 2017.

§ 1º - Os representantes de cada cidade finalista terão um total de 10 (dez) minutos para justificar e defender a realização do Congresso em sua Cidade, com tolerância máxima de mais 05 (cinco) minutos;
§ 2º Após as apresentações, em votação por maioria simples, de forma direta e aberta, será escolhida a sede do IV CONAFFA;
TÍTULO III – PARTICIPANTES

Art. 27 - O III CONAFFA será composto pelos PERFIS DE INSCRIÇÃO descritos abaixo:

I. Comissão Organizadora;

II. Diretoria Executiva Nacional;

III. Delegados Sindicais;

IV. Delegados Eleitos;

V. Observadores Eleitos;

VI. Demais Filiados;

VII. Palestrantes;

SEÇÃO I – DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 28 - Serão admitidos no perfil de inscrição denominado “Comissão Organizadora”, os Fiscais Federais Agropecuários membros da Comissão Organizadora do III CONAFFA, conforme nomeados na Resolução Conjunta n° 30 de 14 de Julho de 2012.
Art. 29 - À Comissão Organizadora compete:

I. O Planejamento e a Organização do Congresso;

II. Escolher e contratar a empresa de eventos e o local para a realização do Congresso;

III. Propor a pauta e a programação do Congresso;

IV. Providenciar e coordenar a divulgação do Congresso;

V. Cumprir este Regimento e fiscalizar seu cumprimento;

VI. Escolher e convidar os palestrantes, de acordo com a pauta e a programação elaborada;

VII. Avaliar as teses apresentadas quanto à adequação ao temário proposto e demais requisitos a serem estabelecidos em resolução específica;

VIII. Criar as Assessorias e Subcomissões que julgar necessárias, para contribuir com as atividades de competência da Comissão Organizadora;

IX. Criar uma Secretaria Executiva para o Congresso;

X. Providenciar a recepção, hospedagem e alimentação para a Diretoria Executiva, Palestrantes, Delegados Sindicais, Delegados Eleitos e Observadores Eleitos;

XI. Receber, processar e regularizar as inscrições de todos os participantes, credenciando-os e entregando o material do Congresso;

XII. No ato da inscrição, pesquisar o perfil da saúde do participante e colher informações para um possível atendimento médico emergencial (submeter a conhecimento da empresa contratada para realização);
XIII. Preparar as pautas e expedientes das Plenárias;

XIV. Propor as Mesas de Direção dos Trabalhos e das Plenárias;
XV. Promover a eleição do local de realização do IV CONAFFA;

XVI. Organizar a Posse Solene da nova Diretoria Executiva eleita;

XVII. Emitir, no final do evento, certificado de participação e atestado de freqüência para todos os participantes;
XVIII. Encaminhar as teses avaliadas para discussão em Assembléia Geral, conforme previsto no inciso III do art. 27 do Estatuto da ANFFASINDICAL;

XIX. Providenciar os Anais do Congresso com todas as resoluções deliberadas e apresentá-lo à Diretoria Executiva do Sindicato no prazo máximo de 90 (sessenta) dias.
Art. 30 - De acordo com parágrafo único do Art. 109 do Regimento Interno do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, as despesas decorrentes da participação dos membros da Comissão Organizadora no Congresso serão custeadas pela Diretoria Executiva Nacional.

Art. 31 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os membros da Comissão Organizadora têm direito a Voz, mas não a voto.

SEÇÃO II – DA DIRETORIA EXECUTIVA NACIONAL

Art. 32 - Serão admitidos no perfil de inscrição denominado “Diretoria Executiva Nacional”, os membros da Diretoria Executiva Nacional do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários - ANFFA SINDICAL.
Art. 33 – De acordo com o Art. 51 do Regimento Interno do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, compete à Diretoria Executiva Nacional, com estabelecimento de fundo orçamentário específico, o custeio do III CONAFFA.

Art. 34 - De acordo com parágrafo 2° do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, as despesas decorrentes da participação dos membros da Diretoria-Executiva Nacional no III CONAFFA serão custeadas pelo SINDICATO.

Art. 35 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os membros titulares da Diretoria Executiva Nacional têm direito a Voz e Voto.
SEÇÃO III – DO DELEGADO SINDICAL

Art. 36 - Serão admitidos no perfil de inscrição denominado “Delegado Sindical”, os delegados sindicais ou seus substitutos regimentais, de acordo com os incisos I do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários.
Art. 37 - O número de vagas para o perfil de inscrição de Delegado Sindical é de uma vaga por unidade da federação.

Art. 38 - Caso o Delegado Sindical fique impossibilitado de participar do III CONAFFA, isso deverá ser comunicado a Direção do Sindicato Nacional e à Comissão Organizadora do III CONAFFA, indicando-se o nome de seu substituto regimental.
Art. 39 - De acordo com parágrafo 2° do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, as despesas decorrentes da participação dos Delegados Sindicais no III CONAFFA serão custeadas pelo SINDICATO.
Art. 40 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os Delegados Sindicais têm direito a Voz e Voto.
SEÇÃO IV – DO DELEGADO ELEITO

Art. 41 - Serão admitidos no perfil de inscrição denominado “Delegado Eleito”, os sócios efetivos eleitos de acordo com o inciso II do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários.
Art. 42 - O número de vagas para Delegados Eleitos por Unidade da Federação é na proporção de uma vaga para cada trinta filiados, considerando os valores fracionados como inteiros.

Art. 43 - Caso o Delegado Eleito fique impossibilitado de participar do III CONAFFA, isso deverá ser comunicado à Direção do Sindicato Nacional e à Comissão Organizadora do III CONAFFA, com a devida antecedência, por sua Delegacia Sindical, a quem competirá indicar o seu substituto. O Delegado Eleito deverá ser substituído pelo candidato imediatamente mais votado depois dele.
Art. 44 - Em caso da impossibilidade de participação do Delegado Eleito, já iniciado o III CONAFFA, o mesmo será substituído pelo Observador Eleito mais votado de sua Unidade. Este, por sua vez, adquire o Perfil de Participação de Delegado Eleito, passando a ter direito a voto nas deliberações dos ambientes regimentais do III CONAFFA.
Art. 45 - Os filiados que quiserem participar do III CONAFFA, na condição de Delegado Eleito, deverão:

I. Apresentar suas inscrições nas Delegacias Sindicais dos seus respectivos estados, até o dia da AGNE – Assembléia Geral Nacional Extraordinária, convocada para este fim.
II. Comprovar, pelo menos, sua presença em 02 (duas) Reuniões Preparatórias.
III. Estar em dia com suas obrigações financeiras perante o SINDICATO.
Art. 46 - De acordo com parágrafo 2° do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, as despesas decorrentes da participação dos Delegados Eleitos no III CONAFFA serão custeadas pelo SINDICATO.

Art. 47 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os Delegados Eleitos têm direito a Voz e Voto.
SEÇÃO V – DO OBSERVADOR ELEITO

Art. 48 - Serão admitidos no perfil de inscrição denominado “Observador Eleito”, os sócios efetivos, eleitos de acordo com os incisos III do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários.
Art. 49 - O número de vagas para Observadores Eleitos por Unidade da Federação é em número máximo de 20% do total de delegados eleitos na base – considerando os valores fracionados como inteiros – e compatível com a disponibilidade financeira da Delegacia Sindical.
Art. 50 - Em cumprimento a Proposição n° 10.2.7, aprovada no II CONAFFA, é garantida participação de, ao menos 01 (um) aposentado, por unidade da federação, no III CONAFFA. Caso não haja aposentados nos Perfis de Inscrição de Delegado Sindical e Delegado Eleito, a Delegacia Sindical deve reservar uma das vagas de Observador Eleito para Fiscais Federais Agropecuários aposentados. 

Art. 51 - Caso o Observador Eleito fique impossibilitado de participar do III CONAFFA, isso deverá ser comunicado a Direção do Sindicato Nacional e à Comissão Organizadora do III CONAFFA, com a devida antecedência, por sua Delegacia Sindical, a quem competirá indicar o seu substituto. O Observador Eleito deverá ser substituído pelo candidato imediatamente mais votado depois dele.
Art. 52 - Em caso da impossibilidade de participação do Observador Eleito, já iniciado o Congresso, o mesmo não será substituído.
Art. 53 - Os filiados que quiserem participar do III CONAFFA, na condição de Observador Eleito, deverão:

I. Apresentar suas inscrições nas Delegacias Sindicais dos seus respectivos estados até o dia da AGNE – Assembléia Geral Nacional Extraordinária, convocada para este fim.
II. Comprovar, pelo menos, sua presença em 02 (duas) Reuniões Preparatórias.
III. Estar em dia com suas obrigações financeiras perante o SINDICATO.
Art. 54 - De acordo com o inciso III do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, as despesas decorrentes da participação dos Observadores Eleitos no III CONAFFA serão custeadas pela Delegacia Sindical.

Art. 55 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os Observadores Eleitos têm direito a:

I. Grupos de Trabalho: Voz e voto.

II. Plenária: Voz
SEÇÃO VI – DOS DEMAIS FILIADOS

Art. 56 - Será admitido no perfil de inscrição denominado "Demais Filiados”, toda a pessoa que:

I. Estiver  filiada a ANFFA SINDICAL.
II. Estiver em dia com suas obrigações financeiras perante o SINDICATO.
Art. 57 - O número de vagas para Demais Filiados é ilimitado.
Art. 58 - De acordo com o parágrafo 1º do Art. 36 do Estatuto do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, o custo de participação dos Demais Filiados não deve onerar o SINDICATO.
Art. 59 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os Demais Filiados têm direito a:
I. Grupos de Trabalho: Voz e voto.

II. Plenária: Voz
SEÇÃO VII – DO PALESTRANTE

Art. 60 - Serão admitidas no perfil de inscrição denominado “Palestrante”, todas as pessoas ou entidades que forem convidadas pela Comissão Organizadora, para participar do Congresso de acordo como conteúdo programático do III CONAFFA. 

Parágrafo Único - Poderá ser convidado pela Comissão Organizadora, na condição de “Palestrante”, o primeiro autor das teses consideradas mais relevantes para cada subtema, entre os descritos no Título V deste Regimento.
Art. 61 - O número de vagas para o Perfil de Inscrição de Palestrante deve estar vinculado ao conteúdo programático do III CONAFFA.
Art. 62 - De acordo com parágrafo único do Art. 109 do Regimento Interno do Sindicato Nacional dos Fiscais Federais Agropecuários, as despesas decorrentes da participação dos Palestrantes serão custeadas pela Diretoria Executiva Nacional.

Art. 63 - Nos ambientes regimentais do III CONAFFA, os Palestrantes têm direito a:

I. Grupos de Trabalho: Voz.

II. Plenária: Voz
TÍTULO IV – DO CREDENCIAMENTO

Art. 64 - O credenciamento ao III CONAFFA será feito pelos participantes, a partir da data de chegada a Florianópolis/SC, no local do Congresso, em formulário apropriado, fornecido pela Comissão Organizadora, devendo cada participante se identificar, com o documento de Identificação oficial contendo foto.
Art. 65 - A Comissão Organizadora do Congresso providenciará a confecção de Crachás, de cores diferentes, para os Perfis de Inscrição, conforme Art. 27 deste Regimento Interno, a serem entregues no ato do credenciamento, juntamente com a pasta contendo o material do Congresso.
Art. 66 - O credenciamento dos participantes será realizado a partir das 14 horas do dia 18 (dezoito) de agosto de 2014, conforme programação a ser divulgada.
Art. 67 - Todos os Delegados Eleitos e Observadores Eleitos deverão ter seus nomes constando na Ata da Assembléia Geral Nacional Extraordinária – AGNE – realizada para este fim na Delegacia Sindical a que estão filiados. Tal Ata deverá ser encaminhada à ANFFA Sindical e à Comissão Organizadora do Congresso, em tempo hábil.

TÍTULO V – DO TEMÁRIO

Art. 68 - O tema central do III CONAFFA é ANFFA Sindical: Instrumento para Organização e Valorização da Carreira de Fiscalização Federal Agropecuária.

Art. 69 - Serão objetos de discussão e/ou deliberação no III CONAFFA os subtemas constantes do Anexo I.
Art. 70 - A Comissão Organizadora indicará uma Subcomissão Técnico-Científica, responsável pela avaliação temática, sistematização e redação das teses encaminhadas.

Art. 71 - As teses deverão versar sobre assuntos relacionados aos subtemas do Congresso constantes do Anexo I.
Art. 72 - As teses serão distribuídas e discutidas nos Grupos de Trabalho conforme os subtemas e de acordo com as regras estabelecidas pela Comissão Organizadora.
Art. 73 - O autor e/ou autores das teses apresentadas no Congresso, cederão seus direitos autorais para efeito de divulgação  das mesmas pelo Sindicato.
TÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 74 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Congresso, que deverá providenciar a divulgação ou a devida publicação através de Resolução específica.
ANEXO I
TÍTULO: SUBTEMAS DO III CONAFFA E EXEMPLO DE ASSUNTOS VINCULADOS AOS MESMOS:

	SUBTEMAS
	EXEMPLO DE ASSUNTOS VINCULADOS AO SUBTEMA

	SINDICALISMO


	1. Comunicação com os filiados e sociedade.
2. Estratégia para aposentados e pensionistas.
3. Estratégia de negociação/mobilização/greve/lei de greve.
4. Inclusão e participação dos FFA no sindicato.
5. Formação sindical.
6. Assessoria Jurídica e defensoria dos FFAs.

	ORGANIZAÇÃO SINDICAL
	1. Modelos sindicais.
2. Organização interna e funções do Sindicato.
3. Auditorias internas.

4. Propostas para revisão do Estatuto do Sindicato.

5. Percentual do repasse de recursos para as Delegacias Sindicais.

	ÉTICA
	1. Ética (código e conselho de ética).
2. Democracia no Serviço Público.
3. Combate ao Assédio Moral e a corrupção.

	CARREIRA DE FISCALIZAÇÃO FEDERAL
	1. Carreira de Auditor.
2. Políticas públicas para gestão do Serviço Público. 

3. Problemas advindos da Participação de profissionais externos executando     as funções do FFA (terceirização).
4. Avaliação funcional.
5. Meritocracia.
6. Marketing interno e externo.
7. Divulgação de estudos técnicos no âmbito das atividades dos FFAs.
8. Inclusão de outras profissões na carreira de FFA.
9. Políticas para atividades especiais do FFA (Atividades de investigação e inteligência, atividades em áreas de fronteiras, poder de polícia do FFA).

10. Implicações da remuneração por Subsídio.

11. Lei da Carreira de Fiscalização Federal Agropecuária.

	RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL
	1. Relacionamento do Sindicato com o Poder Executivo (MAPA, MPOG, MJ e outros).
2. Relacionamento do Sindicato com o Poder Legislativo.
3. Relacionamento do Sindicato com o setor privado e sociedade.
4. Inserção do Sindicato na definição dos processos técnicos e administrativos do MAPA.
5. Relacionamento com entidades representativas de grupos organizados.

6. Relacionamento com o Ministério Público e Poder Judiciário.

	TRANSIÇÃO - ANFFA SINDICAL

(não sujeito a teses)
	Grupo de Trabalho incluindo a DIRETORIA ELEITA E DIRETORIA ANTERIOR para repasse dos encaminhamentos dados as resoluções dos CONAFFAs I e II e dos itens da Pauta de Reivindicações.


ANEXO II  
TÍTULO: QUADRO RESUMIDO DOS PERFIS DE INSCRIÇÃO DO III CONAFFA:

	PERFIL 
	DIREITOS NA PLENÁRIA
	INSCRIÇÃO
	CUSTEIO

	Comissão Organizadora.
	Voz.
	Cadeira cativa.
	Participação custeada pelo SINDICATO.

	Diretoria-Executiva Nacional.
	Voz e voto.
	Cadeira cativa.
	Participação custeada pelo SINDICATO.

	Delegado Sindical.
	Voz e voto.
	Cadeira cativa.
	Participação custeada pelo SINDICATO.

	Delegado Eleito.
	Voz e voto.
	Eleitos em votação direta e

secreta em Assembleia-Geral da Delegacia Sindical, na proporção de um

delegado para cada trinta filiados, considerando os valores fracionados como inteiros.
	Participação custeada pelo SINDICATO.

	Observador Eleito. 
	Voz.
	Eleitos em votação direta e

secreta em Assembleia-Geral da Delegacia Sindical, em número máximo de 20% do

total de delegados eleitos na base – considerando os valores fracionados como inteiros – e compatível

com a disponibilidade financeira da Delegacia Sindical.
	Participação custeada pelo DELEGACIA SINDICAL.

	Demais Filiados.
	Voz.
	Vontade própria.
	Custeio próprio.

	Palestrante.
	Voz.
	Convite.
	Participação custeada pelo SINDICATO.
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